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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA

. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. PLANO DE SAÚDE. MÉTODO 
THERASUIT. CUSTEIO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE SUPERIOR. DECISÃO MANTIDA. 
1. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 
182/STJ).
2. Para a jurisprudência do STJ, mesmo após a vigência da Lei n. 
14.454/2022, não há obrigatoriedade de custeio do método Therasuit pelos 
planos de saúde. Precedentes.
2.1. A Corte local dissentiu de tal entendimento, porque condenou a 
agravante ao custeio do método mencionado. Por isso, era de rigor a 
reforma do aresto impugnado no ponto.
3. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte conhecida, 
desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Antonio Carlos 
Ferreira.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
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e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
                    Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA

. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. PLANO DE SAÚDE. MÉTODO 
THERASUIT. CUSTEIO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE SUPERIOR. DECISÃO MANTIDA. 
1. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 
182/STJ).
2. Para a jurisprudência do STJ, mesmo após a vigência da Lei n. 
14.454/2022, não há obrigatoriedade de custeio do método Therasuit pelos 
planos de saúde. Precedentes.
2.1. A Corte local dissentiu de tal entendimento, porque condenou a 
agravante ao custeio do método mencionado. Por isso, era de rigor a 
reforma do aresto impugnado no ponto.
3. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte conhecida, 
desprovido. 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 483/489) interposto contra decisão 
desta relatoria que deu provimento ao recurso especial da agravada, a fim de excluir o 
custeio do método Therasuit (e-STJ fls. 442/445).
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Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 473/478).

A parte agravante afirma que o juízo agravado seria extra petita, pois o 
pedido da agravada seria de anulação do acórdão recorrido para dilação probatória, e 
não de reforma do julgado para, desde logo, excluir a cobertura da terapia referida.

Sustenta que a decisão recorrida ignoraria a Lei n. 14.454/2022, que teria 
tornado o rol da ANS exemplificativo. 

Postula a modulação dos efeitos da decisão impugnada, com base no 
Recurso Especial n. 1.725.376-CE, para declarar que a "terapia somente cessará 
quando do trânsito em julgado destes autos, bem como vedar a cobrança retroativa da 
operadora de saúde sobre o usuário em razão da cassação da liminar" (e-STJ fl. 487).

Requer o prequestionamento dos arts. 5º, V e X, e 196 da CF e da Lei n. 
9.656/1998, com as alterações promovidas pela Lei n. 14.454/2022.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação 
do agravo pelo Colegiado.

Foi apresentada impugnação (e-STJ fls. 496/501).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos 
da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos (e-STJ fls. 442/445):

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do TJSP assim 
ementado (e-STJ fl. 346):

 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. INDENIZAÇÃO - Plano de 
saúde - Sentença de procedência parcial para condenar a ré ao 
custeio de tratamento prescrito - APELAÇÃO DA RÉ - Arguição de 
cerceamento de defesa - Desacolhimento - Prova pericial 
desnecessária - Autor menor diagnosticado com paralisia cerebral e 
síndrome de West - Negativa de cobertura de tratamento (fisioterapia 
intensiva pelo método Therasuit) - Descabimento - Incidência do CDC - 
Súmulas 100 do TJSP e 469 do STJ - Existência de indicação médica 
expressa para o tratamento - Previsão de cobertura da patologia - 
Abusividade na conduta da ré reconhecida - Aplicação da Súmula 102 
deste Tribunal de Justiça - Caráter taxativo do rol da ANS - Questão 
superada - RN n° 539/2022 da ANS ampliou cobertura de tratamento 
de paciente diagnosticado com transtorno global de desenvolvimento - 
Precedentes - APELAÇÃO DO AUTOR - Danos morais - Inocorrência - 
Não verificada piora no estado de saúde do paciente - Ausência de 
conduta passível de indenização - Honorários de advogado - 
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Sucumbência recíproca - Condenação da ré a pagar verba honorária 
de R$ 1.000,00 - Fixação por equidade - Viabilidade - A ré foi 
sucumbente na obrigação de fazer, de valor inestimável. O valor da 
causa corresponde ao valor do dano moral, de sucumbência do autor - 
Honorários majorados - Sentença mantida - RECURSOS 
IMPROVIDOS.

 
Nas razões do especial (e-STJ fls. 357/381), fundamentado no art. 105, III, 
"a", da CF/1988, a parte recorrente aponta violação:

(i) do art. 489 do CPC/2015, defendendo haver negativa de prestação 
jurisdicional, e

(ii) do art. 10, §§ 12 e 13, I e II, da Lei n. 9.656/1998, afirmando ser legítima a 
limitação do custeio do método Therasuit, pois ele não constaria no rol da 
ANS, que teria natureza taxativa.

Sem contrarrazões (e-STJ fl. 423).

Decisão pela admissibilidade do recurso às fls. 434/435 (e-STJ).

É o relatório.

Decido.

Conforme o entendimento desta Corte Superior, "o Conselho Federal de 
Medicina, em seu PARECER CFM Nº 14/2018, publicado em maio de 2018 
concluiu que as terapias propostas (TheraSuit e PediaSuit) ainda carecem de 
evidência científica que lhes deem respaldo e devem ser entendidas apenas 
como intervenções experimentais. Com efeito, o art. 10º, incisos I, V, IX, da 
Lei n. 9.656/1998, expressamente exclui da relação contratual a cobertura de 
tratamento clínico ou cirúrgico experimental, fornecimento de medicamentos 
importados não nacionalizados e tratamentos não reconhecidos pelas 
autoridades competentes" (AgInt no AREsp n. 1.960.488/GO, relator Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/6/2022, DJe de 
28/6/2022).

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PLANOS E SEGUROS 
DE SAÚDE. ROL DE PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM SAÚDE 
ELABORADO PELA ANS. FISIOTERAPIA PELO MÉTODO 
PEDIASUIT. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NA RELAÇÃO EDITADA 
PELA AUTARQUIA. MÉTODO DE CARÁTER MERAMENTE 
EXPERIMENTAL. EXPRESSA EXCLUSÃO LEGAL. 
1. "O Conselho Federal de Medicina, em seu PARECER CFM Nº 
14/2018, publicado em maio de 2018 concluiu que as terapias 
propostas (TheraSuit e PediaSuit ) ainda carecem de evidência 
científica que lhes deem respaldo e devem ser entendidas apenas 
como intervenções experimentais. Com efeito, o art. 10º, incisos I, V, 
IX, da Lei n. 9.656/1998, expressamente exclui da relação contratual a 
cobertura de tratamento clínico ou cirúrgico experimental, fornecimento 
de medicamentos importados não nacionalizados e tratamentos não 
reconhecidos pelas autoridades competentes" (AgInt no AREsp n. 
1.960.488/GO, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 23/6/2022, DJe de 28/6/2022). 
2. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.887.055/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 6/3/2023, DJe de 
10/3/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
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PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA DA PARTE DE 
MANDANTE. 
1. Conforme entendimento firmado no âmbito da Segunda Seção desta 
Corte, o rol da ANS é, em regra, taxativo - ressalvadas 
excepcionalidades verificadas, através de critérios técnicos, no caso 
concreto, nos termos dos EREsps n. 1.886.929/SP e n. 1.889.704/SP. 
1.1 A Terceira e a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
entendem que o plano de saúde não está obrigado a custear as 
terapias conhecidas como TheraSuit e PediaSuit. Precedentes. 
2. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp n. 2.007.823/CE, relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023.)

 
O TJSP dissentiu de tal entendimento, porque condenou a recorrente ao 
custeio do método Therasuit. Confira-se (e-STJ fls. 348/352):

 
Segundo a narrativa da inicial, ante a gravidade do quadro 
apresentado pelo autor, seu médico prescreveu tratamento de 
fisioterapia intensiva pelo método Therauit. Contudo, a ré negou a 
cobertura, sob justificativa de falta de previsão no rol da ANS. 
Afigura-se, no caso, ilegítima a recusa da operadora de cobertura do 
procedimento solicitado. 
Não prospera alegação da ré de que não há previsão no rol da ANS 
para o tratamento indicado, uma vez que incide, no caso concreto, o 
disposto na Súmula 102 desta Corte: 
(...) 
Na hipótese, a realização do tratamento foi expressamente indicada 
por médico. 
Em relação à taxatividade do rol da ANS, devem ser consideradas as 
alterações normativas promovidas pela ANS. 
A Resolução Normativa - RN n° 539, de 23 de junho de 2022, 
promoveu alteração na Resolução Normativa - RN n° 465, de 24 de 
fevereiro de 2021, acrescentando o § 4o ao artigo 6o com a seguinte 
redação: 
(...) 
Dessa forma, a discussão acerca da natureza do rol da ANS tornou-se 
superada para o caso de paciente diagnosticado com transtornos 
globais de desenvolvimento, pois a obrigação decorre do próprio 
regulamento que deu amplitude das coberturas no âmbito da saúde 
suplementar, nos termos do artigo 10, § 4º, da Lei 9.656/98. 
Logo, havendo expressa indicação médica e previsão de cobertura da 
patologia, como é o caso dos autos, não cabe à ré excluir ou limitar os 
tratamentos necessários aos cuidados com o paciente, especialmente 
se considerado o avanço técnico dos tratamentos medicinais, em 
detrimento da atualização da relação do rol de procedimentos editado 
pela ANS. 
(...) 
Enfatize-se que não cabe à operadora interferir ou questionar a 
necessidade do tratamento indicado por médico especializado, quem 
tem a competência para definir qual o melhor procedimento para a 
saúde do paciente. 
Em relação ao Núcleo de Apoio Técnico do Poder Judiciário (NAT-
Jus), tem-se que as orientações do referido órgão consultivo não 
possuem caráter vinculante. 
 

Em tais condições, impõe-se a reforma do aresto impugnado, a fim de excluir 
o dever de a recorrente custear o método mencionado.

Prejudicada a análise da alegada ofensa ao art. 489 do CPC/2015, à luz do 
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que orienta o art. 282, § 2º, do NCPC/2015.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial para excluir o 
dever de a recorrente custear o método Therasuit e, por consequência, julgar 
improcedente a demanda autoral.

Condeno a parte recorrida ao pagamento das custas e dos honorários 
advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor atualizado da 
causa, com fundamento no art. 85, § 2º, do CPC/2015, devendo ser 
observada eventual concessão do benefício do § 3º do art. 98 do CPC/2015 
na origem.

Publique-se e intimem-se.

 

Ao serem rejeitados os aclaratórios opostos à decisão monocrática, afastou-
se a tese de julgamento extra petita, nos seguintes termos (e-STJ fls. 476/477):

Conforme o entendimento desta Corte Superior, "não há que falar em 
julgamento extra petita quando o órgão julgador não afronta os limites 
objetivos da pretensão inicial, tampouco concede providência jurisdicional 
diversa da requerida, respeitando o princípio da congruência" (REsp n. 
1.550.255/RJ, Relator p/ Acórdão Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 13/11/2015).

Destaca-se que inexiste julgamento extra petita em virtude da interpretação 
lógico-sistemática do pedido.

A esse respeito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ASSALTO EM AGÊNCIA DA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. VÍTIMA ALVEJADA POR ARMA DE FOGO. 
SEQUELAS. PENSIONAMENTO MENSAL. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. CONFIGURAÇÃO. VALOR ADEQUADO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
(...) 
2. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça acerca 
da configuração de julgamento ultra petita estabelece que "A aferição 
da ocorrência de julgamento ultra petita se dá com base na 
interpretação lógico-sistemática de todo o conteúdo recursal, e não 
apenas de tópico específico relativo aos pedidos" (REsp 1.287.458/SP, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 10/05/2016, DJe de 19/05/2016). 
3. Na hipótese dos autos, tanto no pedido quanto na causa de pedir 
houve requerimento expresso de pensão mensal vitalícia no valor 
correspondente a 1 (um) salário mínimo, de modo que o deferimento 
de pensão em valor maior configuraria julgamento ultra petita. 
(...) 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.387.544/AL, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 2/5/2017, DJe 19/5/2017.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 
1. O pedido formulado pela parte deve ser examinado a partir de uma 
interpretação lógico-sistemática, não podendo o magistrado se 
esquivar da análise ampla e detida da relação jurídica posta. 
(...) 
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3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg nos EDcl no REsp n. 854.158/PR, Relator Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
9/3/2017, DJe 21/3/2017.)

 
A parte embargada insurgiu-se quanto ao dever de custeio do método 
Therasuit no especial (e-STJ fls. 357/381), requerendo a produção da prova 
técnica para tanto.

Ademais, constou no juízo embargado que, conforme o entendimento do 
STJ, é indevido impor às operadoras de saúde a cobertura do método 
Therasuit (e-STJ fls. 443/445), o que tornou inaplicável a jurisprudência da 
Segunda Seção sobre a mitigação da taxatividade do rol da ANS e, por 
conseguinte, prejudicou a perícia que possibilitaria a comprovação dos 
requisitos de afastamento da taxatividade.

Constata-se, portanto, que a decisão embargada resolveu a controvérsia 
atenta aos fatos descritos na exordial, assim como aos limites da causa de 
pedir e do pedido, a partir de uma interpretação lógico-sistemática do pleito 
deduzid o, o que não configura julgamento extra petita.

Além disso, "não se configura julgamento extra petita quando o julgador, 
adstrito às circunstâncias fáticas e ao pedido constante nos autos, procede à 
subsunção normativa com amparo em fundamentos jurídicos diversos dos 
suscitados pelas partes" (AgInt no REsp n. 1.795.148/MT, Relator Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 19/11/2019, DJe 
22/11/2019).

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL C/C DEVOLUÇÃO DE VALORES 
PAGOS. 1. MÁ VALORAÇÃO DAS PROVAS E ENRIQUECIMENTO 
ILÍCITO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. 2. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. 3. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
(...) 
2. O juiz não está adstrito aos fundamentos de direito exarados pelas 
partes, e sua atividade está delimitada pelo pedido e pelos fatos 
trazidos à sua apreciação, devendo analisar as questões postas e 
fundamentar sua decisão nos limites em que proposta a ação, 
aplicando o direito à espécie, limitado, contudo, ao pedido formulado 
na inicial. 
3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 1.451.517/PR, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/8/2019, DJe 
30/8/2019.)

No caso, a exclusão do custeio do método Therasuit - ainda que por 
fundamentos diversos daqueles suscitados pelas partes - não configura 
julgamento fora dos limites da lide.

 

As justificativas utilizadas para rechaçar o vício processual mencionado – 
interpretação lógico-sistemática dos pedidos e inexistência de vinculação do julgador 
aos fundamentos jurídicos das partes – não foram rechaçadas especificamente na 
insurgência recursal, o que atrai a Súmula n. 182/STJ.

Para a jurisprudência do STJ, mesmo após a vigência da Lei n. 14.454/2022, 
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não há obrigatoriedade de custeio do método Therasuit pelos planos de saúde.

A esse respeito:

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. TRATAMENTO PELO MÉTODO PEDIASUIT. CARÁTER 
EXPERIMENTAL. EXPRESSA EXCLUSÃO LEGAL. PACIENTE 
DIAGNOSTICADO COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. 
TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. MÉTODO ABA. RECUSA INDEVIDA. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 
1. "O Conselho Federal de Medicina, em seu PARECER CFM Nº 14/2018, 
publicado em maio de 2018 concluiu que as terapias propostas (TheraSuit e 
PediaSuit) ainda carecem de evidência científica que lhes deem respaldo e 
devem ser entendidas apenas como intervenções experimentais. Com efeito, 
o art. 10º, incisos I, V, IX, da Lei n. 9.656/1998, expressamente exclui da 
relação contratual a cobertura de tratamento clínico ou cirúrgico 
experimental, fornecimento de medicamentos importados não nacionalizados 
e tratamentos não reconhecidos pelas autoridades competentes" (AgInt no 
AREsp 1.960.488/GO, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/6/2022, DJe de 28/6/2022). 
(...) 
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e dar parcial provimento 
ao recurso especial. 
(AgInt no AREsp n. 2.451.948/RN, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 4/3/2024, DJe de 11/3/2024.)

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO PELO MÉTODO 
THERASUIT. DEVER DE COBERTURA AFASTADO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
(...) 
2. A Terceira e a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça entendem 
que o plano de saúde não está obrigado a custear as terapias conhecidas 
como TheraSuit e PediaSuit. Precedentes. 
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos. 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 2.079.609/PA, relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

 

O pedido de modulação dos efeitos do juízo agravado – para impor à 
agravante o custeio da terapia referida até o trânsito em julgado e para impossibilitar a 
cobrança retroativa dos valores gastos liminarmente pela empresa com o tratamento – 
 constitui inovação recursal, pois a parte agravante sequer apresentou contrarrazões ao 
especial (e-STJ fl. 423).

De todo modo, "por se tratar de dever da parte mencionar as normas 
federais violadas, é vedado a este colegiado indicar a norma correta em substituição 
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àquele mencionado pela recorrente, sob pena de ferir, também, o princípio processual 
da isonomia, disciplinado nos arts. 125, I, do CPC/1973 e 139, I, do CPC/2015" (REsp 
n. 903.849/RN, Relator p/ Acórdão Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/9/2016, DJe 24/11/2016).

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
ANULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO C/C PERDAS E DANOS E 
REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS E EMERGENTES E RESTITUIÇÃO 
DE QUANTIA PAGA. 1. VIOLAÇÃO AO ART. 485, § 3º, DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 2. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA E JULGAMENTO BASEADO EM FATO INEXISTENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 3. 
VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 4. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.021, § 3º, DO CPC/2015. REITERAÇÃO DOS FUNDAMENTOS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 5. MULTA DO ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE. 6. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
(...) 
2. A falta de indicação, de forma clara e precisa, dos dispositivos legais que 
teriam sido eventualmente violados ou a que se teria dado interpretação 
divergente faz incidir à hipótese, em relação a quaisquer das alíneas do 
permissivo constitucional, o teor da Súmula 284/STF, por analogia: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." 
3. O recurso especial é reclamo de natureza vinculada e, dessa forma, para 
o seu cabimento, é imprescindível que a parte recorrente demonstre, de 
forma clara e objetiva, de que modo o acórdão recorrido teria contrariado os 
dispositivos apontados como violados, sob pena de inadmissão, atraindo o 
óbice da Súmula 284 do STF. 
(...) 
6. Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp n. 2.129.634/GO, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)

 
Desse modo, não há falar em modulação dos efeitos da decisão agravada  

sem a necessária individualização dos dispositivos que amparam a pretensão recursal, 
visto que tal proceder vai de encontro à própria fundamentação vinculada do especial.

Quanto ao pedido de prequestionamento da matéria infraconstitucional, a 
jurisprudência do STJ afasta a possibilidade de oposição de aclaratórios para essa 
finalidade, se ausentes os vícios de fundamentação que autorizariam a apresentação 
do referido recurso. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022, II, DO CPC/2015. INEXISTENTE. LAUDO PERICIAL. 
INEXISTÊNCIA DE PATRIMÔNIO SUFICIENTE DOS RÉUS PARA A 
AQUISIÇÃO DOS BENS QUESTIONADOS. INCOMPATIBILIDADE ENTRE 
A EVOLUÇÃO PATRIMONIAL E A RENDA AUFERIDA. 
(...) 
III - Já está pacificado nesta Corte que o julgador não está obrigado a 
responder questionamentos ou teses das partes, nem mesmo ao 
prequestionamento numérico. Veja-se o precedente: REsp n. 1.719.219/MG, 
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Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/4/2018, DJe 
23/5/2018. 
IV - Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp n. 1.317.279/SP, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2019, DJe 26/2/2019.)

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. PRESCRIÇÃO. 
RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. ART. 206, § 3º, V, DO 
CÓDIGO CIVIL. DANO MORAL. VALOR. ARBITRAMENTO. 
RAZOABILIDADE. DESPROVIMENTO. 
1. Não há que se falar em negativa ou vício de prestação jurisdicional se o 
Tribunal de origem se pronuncia suficientemente ao deslinde da causa, 
notadamente em face da situação dos autos, em que os embargos de 
declaração opostos contra o acórdão recorrido buscavam o 
prequestionamento numérico e o rejulgamento da causa à luz dos 
argumentos da parte, pretensões para as quais não se presta a via 
integrativa eleita. 
(...) 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.350.603/PR, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 18/12/2018.)

 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL (CPC/73). AÇÃO DE 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. LITISCONSORTES. 
PROCURADORES DISTINTOS. INCIDÊNCIA DO PRAZO EM DOBRO 
PREVISTO NO ART. 191 DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INSTRUÇÃO. REGULARIDADE FORMAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535, INCISOS I E II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. PRESENTE. FUNDAMENTOS 
INFRACONSTITUCIONAIS. ATACADOS. REVALORAÇÃO DE PROVAS. 
POSSIBILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COMPROVADO. DESCONSIDERAÇÃO INVERSA DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. POSSIBILIDADE. 
(...) 
4. Não configurada violação do artigo 535 do CPC, por ter o acórdão 
hostilizado enfrentado, de modo fundamentado, todos os aspectos 
essenciais à resolução da lide. 
5. Descabimento do chamado prequestionamento numérico, não 
configurando negativa de prestação jurisdicional a ausência de menção a um 
dispositivo legal específico, bastando o enfrentamento da questão jurídica 
pelo Tribunal 'a quo'. 
(...) 
10. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
(REsp n. 1..584.404/SP, Relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/9/2016, DJe 
27/9/2016.)

 

E ainda, "a pretendida análise de violação a dispositivo constitucional não 
encontra guarida, uma vez que a apreciação de suposta ofensa a preceitos 
constitucionais não é possível no âmbito desta Corte, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos 
termos dos arts. 102, III, e 105, III, da Carta Magna" (AgRg nos Eag n. 1.333.055/SP, 
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Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 2/4/2014, DJe 
24/4/2014).

Do mesmo modo:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESSARCIMENTO. DANO MATERIAL. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
N. 7/STJ. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
DECISÃO MANTIDA. 
(...) 
4. "A pretendida análise de violação a dispositivo constitucional não encontra 
guarida, uma vez que a apreciação de suposta ofensa a preceitos 
constitucionais não é possível no âmbito desta Corte, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos dos arts. 102, III, e 105, III, da Carta Magna" (AgRg nos 
EAg 1.333.055/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 2/4/2014, DJe 24/4/2014). 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 1.132.904/RJ, de minha relatoria, QUARTA TURMA, 
julgado em 4/5/2020, DJe 6/5/2020.)

 

Assim, não prosperam as alegações deduzidas, incapazes de alterar os 
fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do agravo interno e, na 
parte conhecida, NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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